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APRESENTAÇÃO

Desde a superação dos paradigmas interpostos pelas tendências de cunho 
tradicionalista, o campo educacional vem somatizando uma série de ganhos e tensionamentos, 
entre eles se sublinha o amadurecimento das concepções da aprendizagem enquanto 
ato situado, atravessado pelas mais diversas experiências e contextos no qual todos os 
atores envolvidos neste rizoma se tornam importantes elaboradores e propagadores de 
conhecimento. 

Adjunto a isso, se destaca também a indispensável atuação dos professores/as, 
coordenadores/as e demais profissionais da educação no desenvolvimento de reflexões 
de cunho teórico, metodológico, epistemológico, formuladas a partir da investigação da 
sua própria prática. Estudos que se convertem basilares no desenvolvimento de políticas 
públicas que levem em consideração o cenário sociocultural no qual a escola está imersa 
(do qual é simbioticamente integrante) e os sujeitos, intra e extramuros, que a compõem. 

Nesse sentido, as práticas de pesquisa em Educação têm oportunizado um 
ganho sistêmico e multilateral para o campo e para os sujeitos, benefícios que refletem, 
diretivamente, nos gestos e processos sociais: ganha o campo pois, em decorrência das 
investigações novas lentes são lançadas sobre fenômenos e problemáticas que permeiam 
as relações seculares do ensinar e aprender, bem como emergem novas questões achados 
que irão, entre outras circunstâncias, contribuir com reformulação do currículo escolar e da 
didática, inserindo e revisando temáticas e epistemologias. 

Quanto aos indivíduos que, atravessados de suas subjetividades, ao pesquisarem 
exercem a autoformação, dimensão formativa aqui pensada a partir de Pineau (2002), que 
em linha gerais a define como um processo perene que acompanha os sujeitos em toda 
sua vida, promovendo uma revolução paradigmática. O estar atento a você mesmo, suas 
atitudes, emoções, e a relação com o outro e com o ambiente. A interação destas dimensões 
constitui um engajamento às causas pessoais, sociais e ambientais, possibilitando que os 
indivíduos reflitam e ressignifiquem, nesse contexto, o pensar praticar à docência e as 
outras diversas formas de ensinar. 

Desse modo, nesta obra intitulada “A educação enquanto fenômeno social: 
Um estímulo a transformação humana” apresentamos ao leitor uma série de estudos 
que dialogam sobre as mais variadas temáticas, entre elas: a formação inicial e contínua 
dos profissionais da educação; discussões acerca dos níveis e modalidades de ensino, 
percebidas a partir de diversas perspectivas teóricas; da gestão da sala de aula e da 
gestão democrática do ensino público; elaboração e análise crítica de instrumentos ensino 
e situações de aprendizagem; constructos que versam sobre educação, tecnologia, meio 
ambiente, entre outras propostas transversais. As pesquisas adotam métodos mistos, 
filiadas a diferentes abordagens, campo teórico e filosófico, objetivando contribuir com a 



ampliação dos debates em educação e com a formação, qualificação e deleite de todos os 
sujeitos que se encontrarem com este livro. 

Assim, desejamos a todos e todas uma aprofundada e aprazível leitura. 
 

Américo Junior Nunes da Silva
Abinalio Ubiratan da Cruz Subrinho
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RESUMO: Este artigo de revisão tem como 
objetivo apresentar um levantamento em relação 
às normativas que tratam da temática acerca da 
Educação Especial e da inclusão dos estudantes 
Público-Alvo da Educação Especial (PAEE) 
em escolas regulares e o NAPNE (Núcleo de 
Atendimento às Pessoas com Necessidades 
Educacionais Específicas) do IFSP (Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 
São Paulo). Para isso, apresentamos algumas 
leis, decretos, portarias, resoluções e outros 
documentos, desde a Constituição de 1988 
até o início do século XXI, que apresentam 
os deveres do Estado, princípios, políticas e 
práticas para o atendimento dos alunos com 
necessidades educativas especiais nas escolas 
regulares. Trazemos também a reflexão acerca 
da necessidade de uma equipe multidisciplinar 
que possa atender de maneira satisfatória 
e dar suporte adequado aos discentes, 

disponibilizando recursos humanos e materiais, 
oferecendo de fato uma organização adequada 
de aprendizagem, levando os serviços que eram 
proporcionados pelas escolas especiais para 
as escolas regulares. Por fim, apresentamos 
o NAPNE no contexto dos institutos federais, 
destacando a sua importância para a difusão de 
núcleos como esse a fim de garantir a educação 
para todos.  
PALAVRAS-CHAVE: Educação Especial. 
Normativas da Educação Inclusiva. IFSP. 
Pressupostos do NAPNE. 

A BRIEF OVERVIEW OF REGULATIONS 
ABOUT SPECIAL EDUCATION AND 

NAPNE
ABSTRACT: This review article aims to present a 
survey about regulations of Special Education and 
the inclusion of students Target Public of Special 
Education (PAEE) in regular schools and the 
NAPNE (Service Center for People with Specific 
Educational Needs) of the IFSP (Institute Federal 
of Education, Science and Technology of São 
Paulo). For this, we present some laws, decrees, 
ordinances, resolutions and other documents, 
from the 1988 Constitution to the beginning 
of the 21st century, which present the State’s 
duties, principles, policies and practices for the 
care of students with special educational needs 
in regular schools. We also reflect on the need 
for a multidisciplinary team that can satisfactorily 
serve and provide adequate support to students, 
providing human and material resources, offering 
in fact an adequate learning organization, taking 
the services that were provided by special 
schools to regular schools. Finally, we present the 
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NAPNE in the context of federal institutes, highlighting its importance in the diffusion of nuclei 
like this one for the guarantee of education for all. 
KEYWORDS: Special education. Inclusive Education Regulations. IFSP. NAPNE Assumptions.

1 | 	INTRODUÇÃO
Este trabalho consiste em uma pesquisa bibliográfica, cujo objetivo é apresentar 

umlevantamento em relação às normativas que tratam da temática acerca da Educação 
Especial e da inclusão dos estudantes Público-Alvo da Educação Especial (PAEE) em 
escolas regulares e o NAPNE (Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades 
Educacionais Específicas) do IFSP (Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
de São Paulo). O ponto de partida para tal discussão deu-se a partir de uma pesquisa 
de doutorado iniciada em 2021, que tem como questões norteadoras: como os projetos 
de curso descrevem/norteiam as ações em relação aos alunos PAEE?; o NAPNE está 
preparado para atender os alunos PAEE?; quais as ações propostas pelo NAPNE para 
a participação, permanência e ingresso no Ensino Superior ou no mercado de trabalho, 
na perspectiva dos estudantes PAEE do Ensino Médio Integrado? os alunos atendidos 
pelo NAPNE conseguem reconhecer as ações direcionadas a eles? como os alunos com 
deficiência intelectual, por exemplo, percebem as ações que são desenvolvidas para lhes 
auxiliar? Será que eles percebem da mesma forma que os alunos cegos e surdos?

2 | 	BREVE PANORAMA DAS NORMATIVAS
Historicamente, houve um movimento social pós-guerra em relação às pessoas 

com deficiência, tendo em vista que grande parte das deficiências físicas e mentais 
ocorreram durante as guerras mundiais. Muitas injustiças sociais foram sendo afloradas e a 
desigualdade foi só aumentando. Há registros de que a igreja era quem dava abrigo a esses 
deficientes e só posteriormente é que instituições estatais assumiram tal responsabilidade, 
objetivando reabilitar e reintegrar os deficientes, porém os abrigos, centros de recuperação, 
sanatórios, prisões e asilos acabavam não atingindo esse fim. O tratamento chegava a 
ser, muitas vezes, desumano, pois tais pessoas eram retiradas do convívio social, sendo 
“armazenadas” nesses locais (COSTA; GONÇALVES JUNIOR, 2018). Aos poucos, essas 
pessoas foram sendo inseridas novamente na sociedade, no mercado de trabalho e 
passaram, lentamente, a adquirir seus direitos. Tais direitos começaram a ser discutidos 
internacionalmente e as questões referentes à exclusão social, seja em relação à cidadania, 
ao trabalho, à educação, à identidade etc., também vêm sendo cada vez mais discutidas 
nas instituições sociais. 

No Brasil, o atendimento às pessoas com deficiência teve início na época do 
Império com a criação de duas instituições: o Imperial Instituto dos Meninos 
Cegos, em 1854, atual Instituto Benjamin Constant – IBC, e o Instituto dos 
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Surdos Mudos, em 1857, atual Instituto Nacional da Educação dos Surdos – 
INES, ambos no Rio de Janeiro. No início do século XX é fundado o Instituto 
Pestalozzi - 1926, instituição especializada no atendimento às pessoas com 
deficiência mental; em 1954 é fundada a primeira Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais – APAE e; em 1945, é criado o primeiro atendimento 
educacional especializado às pessoas com superdotação na Sociedade 
Pestalozzi, por Helena Antipoff.

Em 1961, o atendimento educacional às pessoas com deficiência passa ser 
fundamentado pelas disposições da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, Lei nº. 74.024/61, que aponta o direito dos “excepcionais” à 
educação, preferencialmente dentro do sistema geral de ensino. (BRASIL, 
2008a, p. 6-7)

Nesse sentido, ressaltamos o termo preferencialmente, trazido na lei, que traduz o 
direito à educação assegurando condições de igualdade, de liberdade e acesso ao sistema 
educacional em todos os níveis, ao longo da vida para pessoas com deficiência. Ainda 
considerando essa lei, é importante ressaltar que, nesse período, não foi organizado um 
sistema de ensino capaz de atender as necessidades educacionais especiais e os alunos 
acabaram sendo encaminhados para classes e escolas especiais. Na verdade, naquela 
época, a escola, de maneira geral, era um espaço ao qual apenas um grupo privilegiado 
da sociedade tinha acesso, sendo a exclusão algo legitimado por políticas e práticas 
educacionais. 

No Brasil, a partir da democratização da educação, com o advento da Constituição 
Federal de 1988, passou-se a prever que um dos deveres do Estado, no que se refere 
à educação, é o de garantir atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino (BRASIL, 1988, Art. 208, inciso 
III). 

Em 1989 foi instituída a Lei nº 7.853 (BRASIL, 1989, Art. 2°, Parágrafo Único, Inciso 
I), que dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, indicando a obrigação de 
o Estado viabilizar, na área da educação, a inclusão, no sistema educacional, da Educação 
Especial como modalidade educativa; a inserção de escolas especiais, a oferta, obrigatória 
e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de ensino; a matrícula 
compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas 
portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino.

Em 1990, temos a Declaração Mundial sobre Educação para Todos, que foi aprovada 
na Conferência ocorrida em Jomtien, Tailândia, na qual trata-se da universalização do 
acesso à educação e promoção da equidade. Assim, no seu Artigo 3, item 5, menciona a 
necessidade de se atentar para as necessidades básicas de aprendizagem das pessoas 
portadoras de deficiências, garantindo a igualdade de acesso à educação aos portadores de 
todo e qualquer tipo de deficiência, como parte integrante do sistema educativo (UNESCO, 
1990). 

Esse documento deixa claro qual é a verdadeira função da escola que é constituída 
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para atender a todos. Nesse sentido, vale ressaltar que os participantes da conferência 
defendem que toda criança tem direito à educação e ao acesso aos conhecimentos, e que as 
escolas, na perspectiva da diversidade, devem acolher todos e todas, independentemente 
de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. Destaca, 
também, o entendimento de que a expressão “necessidades educativas especiais” refere-
se a todas as crianças e jovens cujas necessidades decorrem de sua capacidade ou de 
suas dificuldades de aprendizagem. Encerra que as escolas têm que encontrar a maneira 
de educar com êxito todas as crianças, inclusive as com deficiências graves. 

Nesse mesmo ano, no Brasil, tivemos a promulgação da Lei nº 8.112 de 11 de 
dezembro de 1990, que veio assegurar às pessoas com deficiência o direito de se 
inscreverem em concursos públicos e a Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990, também 
conhecida como Estatuto da Criança e Adolescente -  ECA, que em seu Art. 54, inciso III, 
garante à criança e ao adolescente “atendimento educacional especializado aos portadores 
de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” (BRASIL, 1990).

No ano de 1994 ocorreu em Salamanca, na Espanha, a Conferência Mundial de 
Educação Especial, que apresentou como princípio fundamental da escola inclusiva

o de que todas as crianças devem aprender juntas, sempre que possível, 
independentemente de quaisquer dificuldades ou diferenças que elas 
possam ter. Escolas inclusivas devem reconhecer e responder às 
necessidades diversas de seus alunos, acomodando ambos os estilos e 
ritmos de aprendizagem e assegurando uma educação de qualidade à todos 
através de um currículo apropriado, arranjos organizacionais, estratégias de 
ensino, uso de recurso e parceria com as comunidades. (DECLARAÇÃO DE 
SALAMANCA, 1994, p. 5)

Esse foi mais um momento importante para reforçar a ideia de que a escola deve 
adaptar-se para atender às necessidades dos alunos, considerando as suas diferenças 
e peculiaridades e não o contrário e também de que o ensino deve ser diversificado e 
realizado num espaço comum a todas as crianças. 

Em 1996, temos a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, também conhecida 
como Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que traz a garantia do “atendimento 
educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas 
e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino” (BRASIL, 1996, Art. 4º, Inciso 
III). Essa lei apresenta um capítulo específico sobre Educação Especial, apontando que 
é necessário que o Estado assegure currículos, métodos, técnicas e recursos educativos 
adequados, bem como professores especializados e capacitados para lidar com esse 
público, para que a inclusão escolar ocorra de fato.

Em 1999, tivemos também a Portaria nº 1.679, de 2 de dezembro de 1999, que 
dispõe sobre requisitos de acessibilidade de pessoas com deficiências, para instruir 
os processos de autorização e de reconhecimento de cursos, e de credenciamento de 
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instituições e o Decreto nº 3.298 de 20 de dezembro de 1999, que dispõe sobre a Política 
Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de 
proteção e compreende o conjunto de orientações normativas que objetivam assegurar o 
pleno exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiência.

Outro movimento importante foi a Convenção da Organização dos Estados 
Americanos, ocorrida na Guatemala, em 1999, que culminou no Decreto nº 3.956, de 8 de 
outubro de 2001 que trata da Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as 
Pessoas Portadoras de Deficiência. Esse decreto além de trazer a definição de deficiência, 
tem como objetivo prevenir e eliminar todas as formas de discriminação contra as pessoas 
portadoras de deficiência e propiciar a sua plena integração à sociedade (BRASIL, 
2001, p.1).  Em 2001, tivemos também a publicação da Resolução CNE/CEB nº 2/2001, 
trazendo as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica e a Lei 
nº 10.172/2001, que aprovou o Plano Nacional de Educação, destacando a construção de 
uma escola inclusiva, garantindo o atendimento à diversidade humana.

Nos últimos vinte anos, os movimentos em relação aos direitos do Público-Alvo 
da Educação Especial (PAEE), da garantia de uma escola inclusiva, de vagas de acesso 
para o ingresso do estudante PAEE nas escolas regulares, da formação de professores da 
escola básica para acolhimento e trato da diversidade, da acessibilidade arquitetônica dos 
prédios escolares e a implantação de salas de recursos, da difusão da LIBRAS e do Sistema 
Braille, da implantação dos Núcleos de Atividade das Altas Habilidades/Superdotação – 
NAAH/S em todos os estados e no Distrito Federal e da proteção dos direitos da Pessoa 
com Transtorno do Espectro Autista, baseados em Resoluções, Portarias, Decretos, Planos 
e Políticas educacionais e Convenções, vem aumentando.

Muito já tem sido realizado para que essas normativas sejam implementadas, porém, 
as políticas educacionais ainda não alcançaram plenamente o objetivo de levar a escola 
regular a assumir o desafio de atender as necessidades educacionais de todos os alunos. 

A esse respeito, David Rodrigues (2006) acrescenta

A EI tornou-se assim um campo polémico por várias razões. Uma das 
principais é sem dúvida a contradição entre a letra da legislação e a prática 
das escolas. O discurso da inclusão ou “a ideologia da Inclusão” (Correia, 
2003) não tem frequentemente uma expressão empírica e por vezes fala-se 
mais da EI como um mero programa político ou como uma quimera inatingível 
do que como uma possibilidade concreta de opção numa escola regular (...) 
conhecer as diferenças sim mas para promover a inclusão e não para justificar 
a segregação. Conhecer as diferenças mais comuns que são certamente as 
mais numerosas. Enfim não dar a conhecer a diferença como se se tratasse 
de uma situação médica mas fazer acompanhar cada caracterização de 
indicações pedagógicas que contribuam para que o futuro professor possua 
um esboço de entendimento que lhe permita iniciar o seu processo de 
pesquisa. (RODRIGUES, 2006, p. 3-7)

A preocupação desse autor é de que a inclusão ocorra de fato nas escolas regulares, 
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criando serviços de qualidade, disponibilizando recursos humanos e materiais, ou seja, 
recrutando professores, terapeutas, psicólogos, trabalhadores sociais, entre outros, que 
sejam especializados, disponibilizando equipamentos e recursos diferenciados, oferecendo 
de fato uma organização adequada de aprendizagem, levando os serviços que eram 
proporcionados pelas escolas especiais para as escolas regulares, caso contrário, não faz 
sentido tirar os alunos da escola especial e levá-los para a escola regular (RODRIGUES, 
2006).

Os apontamentos realizados por esse autor reforçam a necessidade de uma equipe 
multidisciplinar que possa atender de maneira satisfatória e dar suporte adequado aos 
discentes com necessidades especiais específicas.

3 | 	O NAPNE NO IFSP
Nesse sentido, destacamos algumas ações de inclusão realizadas atualmente 

nos Instituto Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. Esses institutos foram criados 
pela Lei 11.892, publicada em 29 de dezembro de 2008, que institui a Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica, vinculada ao Ministério da Educação. Ainda 
que vinculados ao MEC, os IFs detêm autonomia administrativa, patrimonial, financeira, 
didático-pedagógica e disciplinar, nos termos do Art. 1º, Parágrafo único, da mencionada 
lei e são definidos como

(...) instituições de educação superior, básica e profissional, pluricurriculares 
e multicampi, especializados na oferta de educação profissional e tecnológica 
nas diferentes modalidades de ensino, com base na conjugação de 
conhecimentos técnicos e tecnológicos com as suas práticas pedagógicas, 
nos termos desta Lei. (BRASIL, 2008b, Art. 2º).

Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia originaram-se em 1909, 
com a implementação, naquela época, das Escolas de Aprendizes e Artífices; em 1937, 
passaram a ser conhecidas como Liceus Profissionais; em 1942, Escolas Industriais e 
Técnicas; em 1959 Escolas Técnicas; a partir de 1978, transformaram-se em Centros 
Federais de Educação Tecnológica – CEFET até chegar em 2008, quando foram legitimados 
como tal. 

Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia são, portanto, um apanhado 
do que foi construído normativa e politicamente pela Educação Profissional e Tecnológica 
do governo federal. A Educação Profissional é organizada em três níveis, a saber: nível 
básico, destinado à qualificação e reprofissionalização de trabalhadores, independente de 
escolaridade prévia; nível técnico, destinado a proporcionar habitação profissional a alunos 
matriculados ou egressos do ensino médio; e nível tecnológico, corresponde a cursos 
de nível superior na área tecnológica, destinados a egressos do ensino médio e técnico 
(BRASIL, 1997).Segundo Viégas e Carneiro (2003, p. 23) 
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esta concepção legal de cursos de vários níveis e de diferentes áreas aponta 
a necessidade de cada escola de Educação Profissional trabalhar com uma 
organização de ensino aberta e flexível, ou seja, capaz de receber alunos 
de perfil variado. Inclusive, alunos que precisam de rotas particulares e 
estritamente pessoais para desenvolverem a aprendizagem. Este é o caso 
típico de alunos com limitações e com distúrbios de aprendizagem. 

Ou seja, os Institutos Federais devem estar preparados para oferecer um ensino 
para alunos que apresentam perfis e necessidades diversas. Um dos programas 
implementados para dar respaldo na educação aos alunos PAEE nos IFs é o Programa TEC 
NEP, que significa Tecnologia, Educação, Cidadania e Profissionalização para Pessoas 
com Necessidades Específicas. Esse programa visa aumentar o índice de estudantes 
com necessidades específicas em cursos de todos os níveis das instituições federais de 
educação profissional e tecnológica, em parceria com os sistemas estaduais e municipais 
de ensino.

Nesse contexto do Programa TEC NEP, entre 2013 e 2016, houve um movimento para 
criação do NAPNE - Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades Educacionais 
Específicas, setor que existe dentro de cada campus dos Institutos Federais, com a função 
de articular processos e pessoas para a implantação e implementação da Ação TEC NEP 
em âmbito interno, envolvendo todo recurso humano, os pais e estudantes. 

De maneira geral, o NAPNE é formado por uma equipe multiprofissional, pedagogo, 
assistente social, psicólogo, técnico em assuntos educacionais, tradutor intérprete de 
Libras, professor de Educação Especial, Técnico Administrativo em Educação Especial, 
entre outros, porém a composição dessa equipe pode variar de um campus para outro. 

No IFSP, o NAPNE é regulamentado pela Resolução nº 137, de 04 de novembro de 
2014, que apresenta, em seu artigo 3º seus objetivos em cada campus:

I- Criar a cultura da educação para a convivência, o respeito à diversidade, 
a promoção da acessibilidade arquitetônica, bem como a eliminação das 
barreiras educacionais e atitudinais, incluindo socialmente a todos por meio 
da educação;

II- Prestar apoio educacional aos estudantes com deficiência, com transtorno 
do espectro autista e com altas habilidades/superdotação do campus;

III- Difundir e programar as diretrizes de inclusão dos estudantes com 
deficiência, com transtorno do espectro autista e com altas habilidades/
superdotação no campus;

IV- Integrar os diversos segmentos que compõem a comunidade escolar 
para desenvolver sentimento de corresponsabilidade na construção da ação 
educativa de inclusão no IFSP;

V- Promover a prática democrática e as ações inclusivas para estudantes 
com deficiência, com transtorno do espectro autista e com altas habilidades/
superdotação como diretrizes do campus. (IFSP, 2014, Art. 3º)

Ainda de acordo com essa resolução, o NAPNE “promove ações inclusivas nos 
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campi do IFSP, buscando o envolvimento do público-alvo da educação especial e de toda 
a comunidade escolar” (IFSP, 2014, Art. 5º). O objetivo de seus membros é de contribuir 
para a participação, a permanência e o ingresso dos estudantes Público-Alvo da Educação 
Especial (PAEE) no Ensino Superior ou no mercado de trabalho.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
A discussão sobre educação especial, inclusão nas escolas regulares e os 

pressupostos do NAPNE, do IFSP, é muito pertinente e relevante para os estudos da 
educação enquanto fenômeno social, pois poderá contribuir para que núcleos e equipes 
sejam criados em outras instituições, a fim de oportunizar a inclusão de alunos PAEE em 
escolas regulares em nosso país.

A garantia de uma escola inclusiva, o acesso dos alunos deficientes em escolas 
regulares, o acolhimento destes na escola básica, a implantação de recursos adequados 
ao espaço físico e a difusão de núcleos diversos em espaços educativos, aproxima o 
cumprimento da garantia da educação para todos. Nesse contexto, acreditamos que o 
NAPNE é um setor que apoia e potencializa o desenvolvimento educacional do aluno e 
que, articulado ao Programa TEC NEP, oportuniza a inclusão no IFSP difundindo o saber 
universal a todos indivíduos.
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